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 Além deste caderno contendo 70 (setenta) 

questões objetivas, você receberá do fiscal de 
prova o cartão de respostas. 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 Verifique se seu caderno de questões está completo, 
sem repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 
notifique imediatamente o fiscal da sala, para que 

sejam tomadas as devidas providências. 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 

número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções para preencher o 
cartão de respostas. 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul. 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 

reservado(s). 

 Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de questões. 

Caso tenha recebido caderno de cargo, cor ou tipo 
diferente do impresso em seu cartão de respostas, o 
fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 

devido registro na ata da sala. 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento do 

seu cartão de respostas. O preenchimento é de sua 
responsabilidade e não será permitida troca do cartão 
de resposta em caso de erro do candidato. 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas no cartão de 
respostas. 

 A FGV coletará as impressões digitais dos candidatos 
na lista de presença. 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas. 

Boa sorte! 

 

 

 

 Você dispõe de 4 (quatro) horas para a 

realização da prova, já incluído o tempo para a 
marcação do cartão de respostas. 

 2 (duas) horas após o início da prova é possível 

retirar-se da sala, sem levar o caderno de prova. 

 A partir dos 30 minutos anteriores ao término da 

prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de questões. 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 

candidatos durante a aplicação da prova. 

 Anotar informações relativas às respostas em 

qualquer outro meio que não seja o caderno de 
questões. 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 

sala. 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

INFORMAÇÕES GERAIS 

NÃO SERÁ PERMITIDO 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

1  

A seguridade social brasileira, conforme o Art. 22, inciso XIII, da 
Constituição de 1988, é matéria de competência privativa da 
União, assim como, entre outros temas, direito civil, comercial, 
penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, 
espacial e do trabalho.  

Diante da referida previsão normativa, é correto afirmar que 

(A) Inexistindo lei federal sobre normas gerais da seguridade 
social, os Estados exercerão a competência legislativa plena, 
para atender a suas peculiaridades. 

(B) A Estados e Municípios carece a competência legislativa para 
disciplinar o regime previdenciário de seus servidores, haja 
vista a exclusividade da União na seguridade social. 

(C) A competência referida, no bojo da seguridade social, 
também traz, implicitamente, a competência da União 
Federal na educação, por ser parte integrante da seguridade 
social. 

(D) A competência privativa apontada, no bojo da seguridade 
social, não exclui a existência da competência concorrente na 
disciplina da previdência social, proteção e defesa da saúde. 

(E) A competência privativa apontada impede, por consequência, 
que Estados e Municípios elaborem orçamentos na área de 
proteção social, de forma a evitar conflitos federativos.  

2  

O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do Tema 
de Repercussão Geral nº 503, entendeu em sentido contrário à 
tese da “desaposentação”. 

Sobre a referida tese jurídica, é correto afirmar que 

(A) a “desaposentação” representava tese jurídica no sentido de 
incrementar a renda mensal dos segurados aposentados, 
mediante cômputo de períodos de atividade profissional sem 
recolhimento previdenciário. 

(B) a “desaposentação” coincidiu com a tese da revisão da “vida 
toda”, pois representava, da mesma forma, o alongamento 
do período básico de cálculo do segurado para fins de 
aposentadoria e renda mensal.  

(C) a “desaposentação”, na perspectiva do STF, representou 
mero simulacro do fenômeno da reversão, que é admitido na 
legislação somente para servidores públicos vinculados a 
regimes próprios de previdência.  

(D) o STF entendeu que somente lei pode criar benefícios e 
vantagens previdenciárias, não havendo, por ora, previsão 
legal do direito à “desaposentação”, sendo o fundamento 
normativo decisivo para a negativa. 

(E) a decisão da Corte não enfrentou a questão da 
“reaposentação”, que seria tese diversa, na qual o segurado 
poderia renunciar ao benefício previdenciário sem o desejo 
de nova aposentadoria.  

3  

Aderbal Bueno, profissional liberal que exerce atividade 
remunerada de forma autônoma, sofre acidente de trânsito, 
durante o final de semana e sem conexão com sua atividade 
remunerada, de tal forma a ficar incapacitado para o trabalho, 
temporariamente. 

Diante do cenário hipotético apresentado, é correto afirmar que 

(A) Aderbal, em virtude da incapacidade temporária apontada, 
terá assegurado o benefício previdenciário por incapacidade 
temporária, na forma da Lei nº 8.213/91. 

(B) Aderbal, na qualidade de segurado obrigatório do Regime 
Geral de Previdência Social, restará dispensado de 
recolhimentos previdenciários durante o período de 
incapacidade temporária. 

(C) Caso Aderbal, após sua plena recuperação, fique com 
sequelas definitivas do acidente que o incapacitou 
temporariamente, terá direito ao auxílio-acidente. 

(D) Aderbal, na hipótese de ter seu requerimento administrativo 
indeferido, não poderá buscar reversão na própria via 
administrativa, ressalvado o ingresso na via judicial. 

(E) Caso Aderbal, na condição de profissional autônomo, tenha 
prestado serviços a empresa em período anterior ao 
acidente, caberá à empresa o pagamento inicial do benefício 
previdenciário. 

4  

Jorge Lemos, empregado de determinada sociedade empresária 
no segmento de construção civil, é acometido de doença 
respiratória comprovadamente relacionada a sua atividade 
profissional. 

Diante desse cenário hipotético, é correto afirmar que 

(A) uma vez evidenciado o nexo de causalidade da doença com a 
atividade remunerada, deve-se entender a patologia 
apontada como equiparada a acidente de trabalho, 
independente de redução da capacidade de trabalho. 

(B) a doença apontada, mesmo que configurada, 
posteriormente, como doença degenerativa, produzida pela 
idade avançada do segurado, não mudará o enquadramento 
previdenciário da situação. 

(C) a aferição de que a doença apontada tem conexão com o 
trabalho pode ser decorrente de nexo técnico epidemiológico 
previdenciário, entre outras modalidades de vinculação 
admitidas pela legislação. 

(D) para a qualificação da aludida doença como acidente do 
trabalho, é necessário que o empregador emita a respectiva 
comunicação de acidente do trabalho, nos prazos previstos 
pela legislação. 

(E) caso Jorge permaneça afastado por determinado período, em 
gozo de benefício previdenciário, a natureza acidentária ou 
não do infortúnio não será relevante para eventual 
estabilidade provisória na relação de emprego. 
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5  

A Constituição de 1988, no art. 203, V, prevê que a assistência 
social possui, entre seus objetivos, “a garantia de um salário-
mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e 
ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria 
manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme 
dispuser a lei”. 

Sobre o referido benefício assistencial, é correto afirmar que 

(A) pode ser concedido a idosos, a partir de 60 anos de idade, 
sem distinções de gênero, desde que cumpridos os demais 
requisitos da legislação, como renda familiar. 

(B) a qualificação do requerente da prestação assistencial 
referida não poderá residir sozinho, haja vista a necessidade 
de aferição da renda mensal familiar per capita. 

(C) o requerimento administrativo e respectiva concessão do 
benefício assistencial referido é de competência do 
Ministério do Desenvolvimento e da Assistência Social, 
mediante suas unidades de atendimento. 

(D) caso um idoso já seja percipiente do benefício assistencial 
referido, a renda daí decorrente não será adicionada à renda 
familiar para fins de nova prestação assistencial a idoso 
diverso, na mesma família. 

(E) os rendimentos decorrentes de estágio supervisionado e de 
aprendizagem serão computados para os fins de cálculo da 
renda familiar per capita, exceto para idosos. 

6  

Determinada entidade beneficente de assistência social busca, 
junto às autoridades administrativas, a obtenção do certificado 
de entidade beneficente de assistência social – CEBAS.  

Sobre o aludido certificado, é correto afirmar que 

(A) é emitido, exclusivamente, pelo Ministério do 
Desenvolvimento e Assistência Social, mediante estrita 
observância dos requisitos legais particulares. 

(B) o CEBAS terá validade de dez anos, desde que se trate de 
entidade voltada a atuar, com exclusividade, em prol de 
pessoas carentes e menores abandonados. 

(C) os dirigentes das entidades beneficentes não respondem 
pelas obrigações fiscais da entidade, salvo se comprovada a 
ocorrência de dolo, fraude ou simulação. 

(D) a entidade beneficente não poderá remunerar qualquer tipo 
de mão-de-obra, a qual deve ser, exclusivamente, formada 
por voluntários, sob pena de desenquadramento. 

(E) os dirigentes das entidades beneficentes não respondem a 
obtenção do aludido certificado, em atendimento aos 
requisitos da legislação específica, não tem o condão de 
propiciar benesses tributárias às entidades beneficentes. 

7  

João Pereira, advogado autônomo, logra aprovação em concurso 
público para a Câmara dos Deputados, passando a ocupar cargo 
público de provimento efetivo, afastando-se, definitivamente, 
das atividades privadas.  

Nesse contexto, é correto afirmar que  

(A) caso João Pereira fique incapacitado para sua atividade 
habitual, de forma permanente, poderá ser aposentado, 
mesmo que suscetível de reabilitação profissional.   

(B) caso João venha, já na condição de servidor público, ocupar 
cargo em comissão, de livre nomeação e exoneração, restará 
vinculado ao Regime Geral de Previdência Social.  

(C) caso João retorne a atuar na atividade privada, em 
concomitância lícita com a função pública, não poderá 
aposentar-se em ambos os regimes previdenciários, salvo se 
professor ou médico. 

(D) João poderá, mediante expressa opção, manter vinculação a 
plano de previdência complementar mantido por entidade 
aberta de previdência complementar, mesmo já na condição 
de servidor público. 

(E) João poderá averbar, no regime previdenciário dos servidores 
federais, o tempo integral de Regime Geral, mediante 
indenização das contribuições devidas à FUNPRESP-EXE. 

8  

Um dos temas de relevância da reforma previdenciária de 2019 
foi o tratamento do tempo de contribuição fictício no Regime 
Geral de Previdência Social. 

Sobre o aludido tema, assinale a afirmativa correta. 

(A) A Emenda Constitucional nº 103/19 vedou, de forma 
terminativa e retroativa, a contagem de tempo fictício para 
fins de aposentadoria. 

(B) A Emenda Constitucional nº 103/19 permitiu a conversão de 
tempo especial em comum, mas limitada a períodos até a 
data de sua publicação. 

(C) A contagem ficta de tempo de contribuição é somente ainda 
admitida nas apropriações de tempo de atividade quando 
conjugados com contribuições adicionais dos empregadores.  

(D) O tempo de atividade rural do segurado poderá, no máximo 
em 50%, ser convertido em tempo urbano para fins de 
aposentadoria voluntária. 

(E) Considera-se nula toda e qualquer aposentadoria concedida 
antes da Emenda Constitucional nº 103/19 que tenha se 
utilizado de tempo ficto. 
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9  

José Marcelino, jovem economista, é aprovado em concurso 
público para a União Federal, para o desempenho de função 
pública em cargo público de provimento efetivo, com vinculação 
previdenciária ao regime próprio de previdência dos servidores 
da União. 

Sobre a situação hipotética narrada, é correto afirmar que 

(A) caso o ingresso de José em cargo público federal tenha sido 
após a instituição das Fundações de Previdência 
Complementar do Servidor Público Federal, restará ele 
necessariamente vinculado a uma delas, até a aposentadoria. 

(B) José poderá optar, dentre as opções de previdência 
complementar para servidores públicos federais, por plano 
de repartição simples para prestações programadas e 
continuadas. 

(C) José, caso esteja vinculado a regime de previdência 
complementar de servidores federais, somente poderá se 
submeter à incidência de contribuições normais, para fins de 
constituição das reservas matemáticas. 

(D) José poderá conciliar, simultaneamente, a adesão a plano de 
previdência complementar fechado, no âmbito dos 
servidores públicos federais, de forma concomitante a plano 
de entidade aberta de previdência complementar. 

(E) o plano de previdência complementar a que José porventura 
venha a se filiar, na condição de servidor público federal, não 
poderá ostentar superávit, sob pena de responsabilidade 
administrativa dos gestores.  

10  

A Lei nº 12.618/12 instituiu o regime de previdência 
complementar dos servidores públicos federais titulares de cargo 
efetivo. 

Sobre o respectivo regime de cobertura, é correto afirmar que 

(A) aos servidores que, mesmo dotados de cargo efetivo com a 
União Federal antes da publicação da referida lei, venham a 
optar pelo aludido regime de previdência complementar, não 
haverá possibilidade de recebimento de aposentadoria por 
idade. 

(B) dentro do regime de previdência complementar referido, 
somente a União Federal poderá figurar na condição de 
patrocinadora, não existindo a possibilidade de regimes 
instituídos de previdência complementar. 

(C) o servidor federal afastado ou licenciado do cargo efetivo 
temporariamente, com ou sem recebimento de 
remuneração, poderá permanecer filiado ao respectivo plano 
de benefício da entidade de previdência complementar 
respectiva. 

(D) a estrutura organizacional das entidades de previdência 
complementar que trata a referida Lei será constituída de 
conselho deliberativo, conselho fiscal, diretoria executiva e 
comitê de investimentos, mediante organização paritária. 

(E) a aplicação dos recursos garantidores correspondentes às 
reservas, às provisões e aos fundos dos planos de benefícios 
das entidades referidas obedecerá às diretrizes e aos limites 
prudenciais estabelecidos pelo Banco Central. 

11  

Sobre as contribuições de servidores públicos federais aos 
respectivos planos de previdência complementar, é correto 
afirmar que 

(A) as contribuições do patrocinador estatal e do participante 
incidirão sobre a remuneração integral do servidor, desde 
que este tenha aderido voluntariamente ao plano 
previdenciário complementar. 

(B) a alíquota da contribuição do patrocinador estatal será, em 
regra, igual à do participante, não podendo exceder o 
percentual de 8,5%, mesmo que o servidor faça aportes 
superiores. 

(C) o servidor participante não possui qualquer ingerência na 
escolha das alíquotas de contribuição, as quais são 
necessariamente fixadas em regulamento, de acordo com as 
premissas atuariais do plano de benefício. 

(D) além da contribuição normal, o participante poderá 
contribuir facultativamente, com contrapartida do 
patrocinador, com contribuição adicional, na forma do 
regulamento do plano. 

(E) as contribuições normais do servidor público federal ao plano 
de previdência complementar são submetidas a reserva legal, 
somente podendo ser alteradas por lei ordinária.  

12  

Sobre o regime de previdência complementar dos servidores 
públicos federais, é correto afirmar que um servidor poderá 
permanecer vinculado ao respectivo plano de benefícios quando 

(A) cedido a outro órgão ou entidade da administração pública 
direta ou indireta da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, exceto empresas públicas. 

(B) afastado ou licenciado do cargo efetivo temporariamente, 
com ou sem recebimento de remuneração, mas desde que 
vinculado a alguma atividade em âmbito federal. 

(C) se desligar do cargo público de provimento efetivo, mas, 
simultaneamente, optar pelo benefício proporcional diferido 
ou autopatrocínio, na forma prevista em regulamento. 

(D) na hipótese de demissão a bem do serviço público, desde que 
demonstrada a inexistência de sanção penal pela conduta 
aplicada no exercício da função pública. 

(E) ingressar em cargo público estadual inacumulável com o 
federal, situação na qual ambos os entes públicos poderão 
patrocinar o mesmo plano de benefícios. 
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13  

Sobre a política assistencial e respectivos princípios previstos na 
Lei nº 8.742/93, assinale a afirmativa correta. 

(A) O respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu 
direito a benefícios e serviços de qualidade, não inclui a 
cobertura à convivência familiar e comunitária, incluída em 
modelo diverso de proteção. 

(B) A igualdade de direitos no acesso ao atendimento 
assistencial, sem discriminação de qualquer natureza, 
garantindo-se equivalência às populações urbanas e rurais, é 
princípio restrito à previdência social. 

(C) A universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o 
destinatário da ação assistencial alcançável pelas demais 
políticas públicas, é um dos princípios do sistema de 
assistência social. 

(D) O respeito à autonomia do cidadão e direito a benefícios e 
serviços de qualidade, viabiliza, de forma excepcional, 
comprovação vexatória de necessidade social, como forma de 
combate a fraudes. 

(E) A divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e 
projetos assistenciais aos potenciais interessados, não inclui a 
divulgação dos recursos oferecidos pelo Poder Público. 

14  

No bojo das políticas assistenciais do Governo Federal, com o 
objetivo de melhor identificação da clientela protegida e, ao 
mesmo tempo, combate a fraudes e concessões indevidas de 
prestações assistenciais, a Lei nº 14.601/23 prevê o Cadastro 
Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico). 

Sobre o referido cadastro, é correto afirmar que 

(A) o CadÚnico não poderá coletar informações que caracterizem 
a condição socioeconômica e territorial das famílias, haja 
vista a sensibilidade das informações. 

(B) os dados do Cadastro Nacional de Informações Sociais não 
poderão ser utilizados no CadÚnico, por representarem 
sistemas de proteção diversos. 

(C) a inscrição no CadÚnico nunca poderá ser obrigatória, por 
representar violação a dados pessoais dos interessados e 
mecanismo indireto de coerção. 

(D) o CadÚnico é registro público eletrônico com a finalidade de 
coletar informações para a identificação e a caracterização 
socioeconômica das famílias de baixa renda. 

(E) as famílias de baixa renda poderão inscrever-se no CadÚnico, 
mas somente mediante prévia admissão no INSS como 
segurados obrigatórios. 

15  

Jorge Silva, segurado empregado do Regime Geral de Previdência 
Social, sofre acidente do trabalho que gera incapacidade 
temporária para o trabalho por dois anos. Após o referido 
interregno, Jorge tem alta médica e retorna para o trabalho. Após 
o retorno, busca, junto ao INSS, prestação previdenciária 
denominada de “auxílio-acidente”. 

Sobre o referido contexto hipotético, é correto afirmar que 

(A) Jorge Silva terá de demonstrar, para a concessão do benefício 
desejado, que a sequela física que possui é decorrente de 
acidente de trabalho, sob pena de indeferimento da 
prestação. 

(B) a prestação previdenciária apontada é automaticamente 
concedida aos segurados da previdência social incapacitados 
por mais de dois anos, cabendo, portanto, o pagamento. 

(C) Jorge Silva, desde que comprovadamente sequelado pelo 
acidente que o atingiu, faz jus à prestação previdenciária 
desejada, cabendo a concessão pelo INSS. 

(D) o direito ao benefício desejado carece de demonstração de 
sequela produzida pelo acidente, de forma permanente, que 
seja capaz de gerar redução da capacidade laborativa de 
Jorge. 

(E) na situação narrada, não é viável a concessão do auxílio-
acidente, pois Jorge já usufruiu da prestação previdenciária 
devida por incapacidade temporária para o trabalho 
decorrente de acidente do trabalho.  

16  

Em janeiro de 2023, determinado segurado empregado do 
Regime Geral de Previdência Social obtém direito ao auxílio-
acidente. A prestação será calculada como 

(A) 50% do respectivo salário-de-benefício. 

(B) 30% do respectivo salário-de-benefício. 

(C) 40% do respectivo salário-de-benefício. 

(D) 60% do respectivo salário-de-benefício. 

(E) 91% do respectivo salário-de-benefício. 

17  

No Regime Geral de Previdência Social, além dos benefícios 
previdenciários conhecidos, há, ainda, os serviços 
previdenciários, como a reabilitação profissional e o serviço 
social. 

Sobre tais serviços, é correto afirmar que 

(A) no serviço social será dada igual prioridade aos segurados em 
benefício por incapacidade temporária e aos aposentados e 
pensionistas. 

(B) a reabilitação profissional não inclui o fornecimento de 
aparelho de prótese, órtese e instrumentos de auxílio para 
locomoção. 

(C) o transporte do acidentado não poderá recair sobre a 
reabilitação profissional, que se limita a atividades internas 
no INSS. 

(D) o serviço social previdenciário, apesar da competência 
federal do tema, poderá assessorar Estados e Municípios na 
elaboração de planos de atuação. 

(E) a habilitação e a reabilitação profissional são serviços 
previdenciários restritos a segurados, não extensíveis a 
dependentes. 
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18  

Manuel Dias, servidor do Estado do Rio de Janeiro, requer 
exoneração do cargo público de provimento efetivo que ocupava 
até então, iniciando suas atividades privadas como advogado 
autônomo. 

Na situação hipotética narrada, é correto afirmar que: 

(A) Manuel poderá requerer averbação do seu tempo de 
contribuição estadual junto ao Regime Geral de Previdência 
Social, independente de compensação financeira. 

(B) caso Manuel tenha desempenhado atividades noturnas 
enquanto servidor público, poderá computá-las, no RGPS, em 
dobro, de forma a antecipar sua aposentadoria. 

(C) caso existam atividades concomitantes entre a função pública 
e a iniciativa privada, ambas poderão ser adicionadas, de 
forma a evitar o enriquecimento sem causa do Estado. 

(D) Manuel poderá aposentar-se no RGPS com o cômputo do 
tempo de contribuição estadual, sendo desnecessário tempo 
mínimo de atividade no setor privado, desde que atendidos 
os demais requisitos legais. 

(E) Manuel poderia ter obtido sua certidão de tempo de 
contribuição mesmo sem o efetivo desligamento do cargo 
público e do regime previdenciário estadual. 

19  

Entre as prestações previdenciárias abaixo referidas, assinale a 
única que, atualmente, não é prevista e concedida no âmbito do 
Regime Geral de Previdência Social. 

(A) Auxílio-acidente. 

(B) Pecúlios. 

(C) Salário-maternidade. 

(D) Salário-família. 

(E) Auxílio-reclusão. 

20  

Humberto Alves, empresário do setor industrial, recebe 
informação de que deve contratar determinado número de 
pessoas com deficiência para atendimento da Lei nº 8.213/91. 

Sobre a situação hipotética, assinale a afirmativa correta. 

(A) A obrigação legal não permite a inclusão de pessoas 
reabilitadas profissionalmente. 

(B) A obrigação legal inexiste para setores industriais, mas 
somente comerciais. 

(C) A obrigação somente existe caso a empresa de Humberto 
tenha mais de 100 (cem) empregados. 

(D) Humberto seria dispensado do encargo desde que 
comprovada a atividade insalubre da empresa. 

(E) A obrigação legal pode ser adimplida por meio da contratação 
de menores aprendizes, desde que com deficiência. 

21  

Determinada indústria nacional decide reformular sua dinâmica 
de folha de pagamento, de forma a viabilizar algum tipo de ganho 
pecuniário a seus empregados sem os encargos previdenciários 
usualmente devidos. 

Na situação hipotética narrada, assinale a afirmativa correta. 

(A) A medida desejada reflete instrumento de planejamento 
fiscal abusivo, de forma que qualquer vantagem pecuniária 
fornecida aos empregados deva ser submetida às incidências 
das contribuições previdenciárias. 

(B) A adoção de determinados fringe benefits, a depender da 
natureza e dinâmica de pagamento, podem refletir hipóteses 
de isenções tributárias, de forma a viabilizar a economia fiscal 
desejada. 

(C) Eventual criação de planos de compra de ações em favor dos 
empregados (stock options) representa mecanismo 
expressamente autorizado pelo plano de custeio 
previdenciário como forma de não-incidência tributária. 

(D) A gratificação constitucional de férias, quando devidamente 
paga na forma da legislação específica, não representa base 
tributável para fins previdenciários, salvo se o pagamento for 
acima do previsto em contrato de trabalho. 

(E) Eventual dispensa tributária de rubricas salariais, se admitidas 
em lei, não poderão refletir efeitos negativos na 
quantificação futura de benefícios previdenciários dos 
empregados, mas somente beneficiar os empregadores.  

22  

A Constituição de 1988 possui diversas previsões normativas 
relacionadas ao tema da Competência Tributária, delimitando as 
imposições fiscais de competência da União Federal, Estados, 
Municípios e Distrito Federal. 

No contexto particular das contribuições sociais, é correto 
afirmar que 

(A) para fins de tributação previdenciária, pessoas físicas podem 
ser equiparadas a empresas, na forma da lei, de modo a se 
submeterem a contribuições patronais sobre a remuneração 
paga a trabalhadores. 

(B) a contribuição social sobre o faturamento ou receita bruta 
(COFINS) é necessariamente disciplinada por lei 
complementar, ao contrário das contribuições sobre folha de 
salários. 

(C) atualmente, a cota patronal previdenciária devida pelos 
empregadores nacionais incide somente sobre as 
remunerações pagas ou devidas a segurados empregados e 
trabalhadores avulsos. 

(D) a contribuição social sobre o lucro líquido, como estabelecido 
pela Constituição de 1988, é dispensada para empregadores 
que atuem em setores com desoneração legal sobre a folha 
de pagamentos. 

(E) a contribuição previdenciária de segurados obrigatórios do 
Regime Geral de Previdência Social é quantificada mediante a 
incidência proporcional da alíquota fixada em lei, vedada a 
tributação progressiva. 
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23  

Sobre as regras constitucionais de financiamento da seguridade 
social, assinale a afirmativa correta. 

(A) A previsão de competências tributárias para fins de custeio 
do sistema protetivo nacional é taxativa, não admitindo a 
criação de novas imposições fiscais. 

(B) A contribuição social do importador, na forma prevista na 
Constituição de 1988, carece de lei complementar para sua 
instituição, ao contrário das demais contribuições. 

(C) A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada 
de forma segregada pelos órgãos responsáveis pela saúde, 
previdência social e assistência social. 

(D) O pequeno produtor rural, na forma definida em lei, é isento 
de contribuições previdenciárias pela Constituição de 1988, 
em exceção ao regramento contributivo do sistema. 

(E) A Constituição de 1988, não obstante o regramento genérico 
sobre a incidência das contribuições sociais, admite 
imunidades tributárias em prol de entidades com atuação 
beneficente.  

24  

Sobre a natureza e o correto dimensionamento do salário-de-
contribuição dos segurados do Regime Geral de Previdência 
Social – RGPS, assinale a afirmativa correta. 

(A) O salário-de-contribuição de segurados obrigatórios reflete 
conceito materialmente idêntico à remuneração, incluindo 
vantagens indiretas. 

(B) O segurado trabalhador avulso, em virtude da eventualidade 
da sua atividade, não possui salário-de-contribuição, 
efetuando seus recolhimentos por valor arbitrado na 
legislação. 

(C) O salário-de-contribuição também é usado, na forma da lei, 
para fins de quantificação das contribuições previdenciárias 
devidas por segurados facultativos. 

(D) Não há reflexo na quantificação do salário-de-benefício dos 
segurados em virtude de eventuais variações do salário-de-
contribuição mensal. 

(E) Não há possibilidade de qualquer segurado do RGPS efetuar 
recolhimento mensal sobre valor inferior ao salário-mínimo, 
por expressa vedação legal. 

25  

Jorge Ferraz, empresário do setor de confecção, proprietário de 
um pequeno negócio no interior do Rio de Janeiro, busca opções 
para regularizar sua atividade econômica perante o fisco federal, 
especialmente no que diz respeito aos recolhimentos 
previdenciários sobre a sua folha de pagamento, que conta com 
cinco empregados. 

Diante da referida situação hipotética, é correto afirmar que 

(A) a sociedade de Jorge Ferraz poderá optar pelo Simples 
Nacional, de forma ter dispensa completa dos recolhimentos 
previdenciários ordinariamente devidos pelos empregadores, 
na forma da legislação local. 

(B) na hipótese de recolhimentos previdenciários ausentes na 
sociedade, poderá Jorge Ferraz buscar parcelamento da 
dívida tributária, excluindo valores descontados de 
empregados e não repassados ao fisco federal. 

(C) Jorge Ferraz poderá obter a regularização da situação fiscal 
da empresa mediante procedimento junto ao Instituto 
Nacional do Seguro Social. 

(D) alternativamente, o referido empresário poderá realizar com 
seus empregados contratações por empresas interpostas, 
findando as respectivas relações de emprego e eliminando os 
encargos previdenciários. 

(E) Jorge Ferraz, na hipótese de ausência de recolhimento das 
contribuições previdenciárias patronais, produzirá, como 
consequência, a impossibilidade de seus empregados 
obterem benefícios previdenciários. 

26  

Sobre o financiamento da seguridade social no contexto dos 
produtores rurais, assinale a afirmativa correta. 

(A) A contribuição previdenciária do produtor rural pessoa física, 
na condição de empregador, indevidamente conhecida como 
FUNRURAL, foi declarada inconstitucional pelo STF após o 
advento da Lei nº 10.256/01. 

(B) As agroindústrias de piscicultura, carcinicultura, suinocultura 
e avicultura, entre outras, possuem contribuições 
previdenciárias sobre o valor da receita bruta proveniente da 
comercialização da produção. 

(C) O produtor rural possui encargo tributário adicional 
destinado ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural 
(SENAR), o qual financia prestações previdenciárias 
destinadas à população rural.  

(D) Tendo em vista a sistemática de incidência previdenciária 
alternativa no segmento rural, os empregados engajados em 
tais atividades são também dispensados dos aportes 
ordinários do plano de custeio. 

(E) Na hipótese de empregado doméstico desempenhar 
atividade em ambiente familiar localizado em área rural, a 
contribuição do empregador não será alterada, assim como a 
do referido empregado.  



Câmara dos Deputados – Concurso Público 2023 FGV Conhecimento 

 

Área XXI – TARDE  Tipo  Branca – Página 8 

 

27  

Dentro do plano de custeio da previdência social, um dos temas 
de maior controvérsia é a composição do salário-de-contribuição. 
Dentro do referido tema, há especial dificuldade na aferição dos 
planos de lucros e resultados, os quais devem atender aos 
ditames da Lei nº 10.101/00. 

Sobre a referida rubrica, é correto afirmar que 

(A) a participação nos lucros será objeto de negociação entre 
empregador e empregados, sendo o acordo coletivo o 
instrumento efetivamente necessário para tanto. 

(B) as normas relativas aos programas de lucros e resultados 
devem ser pactuadas previamente ao pagamento, dentro do 
exercício anterior, com a devida publicação interna. 

(C) o programa de lucros e resultados não poderá adotar, como 
metas de resultados para fins de pagamento, aspectos 
referentes à saúde e segurança no trabalho. 

(D) é permitido o pagamento de, no máximo, duas parcelas de 
retribuição de lucros e resultados dentro do mesmo ano, 
desde que observado intervalo mínimo de um mês entre um 
e outro. 

(E) o pagamento de lucros e resultados, mesmo que desprovido 
de elemento formal de concretização, é admitido como 
válido, desde que demonstrada a participação dos 
empregados.  

28  

A sociedade empresária XPTO remunera, mensalmente, diversos 
empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais, 
em virtude de sua atividade econômica. Além disso, contrata 
cooperativas de trabalho, para fins de atividades terceirizadas, e 
adquire produção rural de diversos produtores, para fins de 
insumos de produção. 

Diante da situação hipotética narrada, é correto afirmar que 

(A) caso algum dos empregados da sociedade empresária XPTO 
tenham atividade remunerada insalubre, poderá ser aplicada 
ao respectivo empregado incremento de contribuição, na 
forma da lei. 

(B) na hipótese de aquisição de produção rural, para a utilização 
como insumos de produção, não há qualquer encargo da 
sociedade empresária XPTO, sendo irrelevante a natureza 
jurídica do produtor rural alienante. 

(C) a sociedade empresária XPTO é obrigada e reter e repassar as 
contribuições devidas por todos os segurados que lhe 
prestam serviço, com exceção de trabalhadores avulsos. 

(D) sobre a nota fiscal emitida pela cooperativa de trabalho, não 
haverá qualquer obrigação previdenciária da sociedade 
empresária XPTO, tendo em vista a declaração de 
inconstitucionalidade do STF sobre a referida contribuição 
social. 

(E) a sociedade empresária XPTO é dispensada de declarar em 
suas obrigações acessórias previdenciárias as remunerações 
de contribuintes individuais, haja vista a ausência de vínculo 
empregatício. 

29  

Das parcelas abaixo referidas, assinale a única que sofrerá 
incidência de contribuição previdenciária, na forma da  
Lei nº 8.212/91. 

(A) Comissões de vendas. 

(B) Licença-prêmio indenizada. 

(C) Diárias para viagens. 

(D) Ajudas de custo. 

(E) Prêmios e os abonos. 

30  

A Constituição de 1988 adota modalidade inédita de cobertura 
universal na saúde, mediante previsões de grande relevância, 
posteriormente disciplinadas na Lei nº 8.080/90, em forma de 
sistema único. 

Sobre o referido sistema, é correto afirmar que 

(A) a Constituição de 1988 veda, de forma peremptória, a adoção 
de percentuais mínimos de aplicação de recursos do Sistema 
Único de Saúde – SUS. 

(B) a participação complementar da iniciativa privada no Sistema 
Único de Saúde – SUS é admitida, mas sempre em caráter 
complementar. 

(C) as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede 
regionalizada e descentralizada, mediante concentração e 
direcionamento federais de recursos e estratégias. 

(D) não é permitida a participação direta ou indireta, inclusive 
controle, de empresas ou de capital estrangeiro na 
assistência à saúde. 

(E) os cargos e funções de chefia, direção e assessoramento, no 
âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, só poderão ser 
exercidas em regime de tempo parcial. 

31  

Humberto Marcelino, profissional autônomo, desempenha suas 
atividades há mais de dez anos, sempre atuando em favor de 
pessoas físicas que o remuneram pelo seu serviço. 

Sobre o contexto apontado, assinale a afirmativa correta. 

(A) Humberto, caso sofra acidente e tenha sequela que reduza 
sua capacidade laborativa, não fará jus ao benefício 
denominado auxílio-acidente. 

(B) Pelos elementos apresentados, já se pode afirmar que 
Humberto, uma vez acometido de alguma doença 
incapacitante, terá direito ao benefício por incapacidade. 

(C) Humberto, pelos elementos apresentados, caracteriza-se 
como segurado avulso, sendo o responsável pelos 
recolhimentos previdenciários. 

(D) Humberto, na situação narrada, poderá se qualificar como 
microempreendedor individual, ainda que possua alguns 
empregados a seu dispor. 

(E) Na situação narrada, as pessoas contratantes dos serviços de 
Humberto são responsáveis pela retenção e recolhimento 
previdenciário devidos na operação. 
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32  

Maria Lima, empregada no setor industrial, sofre acidente do 
trabalho logo após uma semana de trabalho, o qual produziu 
incapacidade permanente. Maria não possuía vínculos ou 
recolhimentos anteriores à previdência social. 

Sobre a situação narrada, assinale a afirmativa correta. 

(A) Maria terá direito ao benefício previdenciário por 
incapacidade permanente, desde que o empregador tenha 
regularmente realizado os pagamentos previdenciários 
devidos. 

(B) Maria poderá obter o benefício por incapacidade 
permanente, desde que, inicialmente, permaneça, pelo 
menos, dois anos em gozo de benefício por incapacidade 
temporária. 

(C) Maria poderá obter o benefício por incapacidade 
permanente, mas a concessão carecerá de averiguação de 
dolo ou culpa do empregador, a quem a responsabilidade 
pode ser transferida. 

(D) Maria somente terá direito ao benefício por incapacidade 
permanente caso se comprove que o sinistro tomou lugar no 
ambiente do trabalho, com a devida comunicação à 
previdência social. 

(E) Maria terá direito ao benefício previdenciário por 
incapacidade permanente, haja vista a carência dispensada 
na presente situação e sua qualidade de segurada 
configurada. 

33  

O modelo previdenciário brasileiro, em razão de suas origens nos 
clássicos modelos de seguro social, adota determinados 
requisitos para fins de concessão de algumas prestações 
previdenciárias. 

Entre tais requisitos, há a carência, que é exigida na seguinte 
situação: 

(A) aposentadoria por incapacidade permanente decorrente de 
acidentes de qualquer natureza ou causa. 

(B) benefício por incapacidade temporária decorrente de 
acidente do trabalho. 

(C) benefício por incapacidade temporária decorrente de doença 
profissional. 

(D) salário maternidade para as empregadas domésticas. 

(E) auxílio-reclusão para todas as categorias de dependentes. 

34  

Sobre o nexo técnico epidemiológico previdenciário – NTEP, como 
disciplinado na Lei nº 8.213/91, assinale a afirmativa correta. 

(A) O NTEP produz presunção absoluta do liame entre a doença e 
atividade profissional desempenhada pelo segurado. 

(B) O NTEP possui o mesmo efeito que o nexo individual 
previdenciário. 

(C) O NTEP é vinculante para a perícia médica, nos termos do 
regulamento. 

(D) O NTEP não se aplica na relação de trabalho doméstico. 

(E) O NTEP, uma vez aplicado, não produz efeito nas 
contribuições sociais dos empregadores;  

35  

Sobre o fator acidentário de prevenção, previsto na  
Lei nº 10.666/03, é correto afirmar que 

(A) não reflete mudança na cota patronal previdenciária devida 
pelos empregadores, mas somente na contribuição 
relacionada a riscos ambientais do trabalho. 

(B) propicia revisão do enquadramento da empresa os riscos de 
acidente de trabalho, podendo ser agravado de leve para 
médio ou de médio para grave. 

(C) não tem conexão com os acidentes de trabalho ocorridos na 
empresa, desde que tais eventos sejam derivados de doenças 
ocupacionais, somente. 

(D) de acordo com o Supremo Tribunal Federal, a aplicação do 
fator acidentário de prevenção, na forma atualmente 
disciplinada, viola o princípio da legalidade. 

(E) o fator acidentário de prevenção traz necessário incremento 
de contribuições previdenciárias para os empregadores, 
refletindo aumento de carga tributária. 

36  

No tema dos acidentes de trabalho no bojo da previdência social, 
a seguinte hipótese se qualifica como infortúnio laboral: 

(A) O acidente sofrido pelo segurado fora do local e horário do 
trabalho, mas provocado por colega de profissão. 

(B) A doença que tenha conexão necessária com a atividade 
laboral, qualificada como doença profissional. 

(C) O acidente que ocorra no ambiente de trabalho e durante o 
horário normal de atividade, mesmo sem incapacidade. 

(D) O acidente no local de trabalho, exceto quanto aos períodos 
destinados a refeição ou descanso. 

(E) As doenças degenerativas, ainda que relacionadas a 
determinado grupo etário. 

37  

No atual contexto previdenciário nacional, após a reforma 
previdenciária de 2019, a respeito de pensão por morte, é 
correto afirmar que 

(A) o benefício de pensão por morte, no âmbito do Regime Geral 
de Previdência Social, poderá alcançar 100% do salário-de-
benefício do segurado falecido. 

(B) na hipótese de vários dependentes do falecido, a eventual 
perda dessa qualidade permite reversão de valores aos 
demais dependentes. 

(C) equiparam-se a filho, para fins de recebimento da pensão por 
morte, exclusivamente o enteado e o menor adotado, na 
forma da lei. 

(D) as regras de pensão por morte fixadas na EC nº 103/19, até 
pela adição delas ao texto constitucional, não poderão ser 
alteradas por lei. 

(E) o dependente com deficiência intelectual somente receberá 
benefício de pensão por morte caso seja considerado incapaz 
para o trabalho. 
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38  

Das diversas reformas previdenciárias dos últimos anos, tanto em 
âmbito constitucional como no âmbito legal, houve a mudança 
do período básico de cálculo, o qual deixou de ser a média 
aritmética dos 36 últimos salários-de-contribuição com o advento 
da Lei nº 9.876/99. 

Sobre a aludida mudança, é correto afirmar que 

(A) a alteração legislativa referida não produziu efeitos sobre 
remunerações anteriores a julho de 1994, as quais não 
podem ser computadas, como decidiu o STF. 

(B) as informações constantes do Cadastro Nacional de 
Informações Sociais – CNIS não podem ser utilizadas para a 
elaboração de médias salariais dos segurados, servindo 
somente como prova de vínculo. 

(C) a guia de informações à previdência social e recolhimento de 
FGTS (GFIP) ainda é a principal obrigação acessória nacional 
para fins de informação de vínculos e remunerações à 
previdência social. 

(D) a elaboração de médias para fins de quantificação de 
benefícios previdenciários demanda o reajuste inflacionário 
dos valores envolvidos, com base no IGPM. 

(E) a ampliação do período básico de cálculo para  
fins de quantificação da renda mensal de diversos  
benefícios foi possível pela alteração produzida pela  
Emenda Constitucional nº 20/98. 

39  

José Alves, servidor público federal, com ingresso na carreira 
pública em janeiro de 1998, possui, atualmente, 50 anos de 
idade. José possuía 5 anos prévios à função pública os quais 
laborou como profissional autônomo. 

Diante da hipótese narrada, assinale a afirmativa correta. 

(A) Caso José tenha desempenhado atividades insalubres 
durante todo o tempo de atividade pública, na disciplina da 
Emenda Constitucional nº 103/19, não poderá aposentar-se 
somente com os 25 anos de atividade especial. 

(B) José, na situação narrada, já possui direito adquirido à 
aposentadoria voluntária na forma da regra transitória 
prevista na Emenda Constitucional nº 47/05. 

(C) Caso José opte por alguma das regras transitórias de 
aposentadoria da Emenda Constitucional nº 103/19, sua 
aposentadoria poderá ocorrer aos 55 anos de idade, desde 
que mantido o vínculo público. 

(D) José poderá solicitar averbação do tempo de atividade na 
iniciativa privada, havendo direito subjetivo de José à emissão 
de certidão de tempo de contribuição, independente de 
recolhimento. 

(E) Caso José opte por permanecer em atividade até a 
aposentadoria compulsória, aos 75 anos de idade, restará 
proibido de desempenhar qualquer outra atividade 
remunerada posteriormente. 

40  

Maria Rita, servidora pública federal, com ingresso na carreira 
pública em janeiro de 2005, possui, atualmente, 45 anos de 
idade, sem qualquer tempo prévio de atividade profissional. 

Diante do cenário hipotético narrado, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) Maria somente poderá aposentar-se, voluntariamente, aos 
62 anos de idade, desde que observados os tempos mínimos 
de contribuição, entre outros requisitos. 

(B) Maria poderá aposentar-se, voluntariamente, aos 55 anos de 
idade, desde que comprovado o tempo mínimo de 25 anos de 
contribuição, além de 15 anos de serviço público. 

(C) Maria poderia ainda beneficiar-se de regras transitórias da 
Emenda Constitucional nº 41/03, haja vista a expressa 
previsão nesse sentido da Emenda Constitucional nº 103/19. 

(D) Caso Maria venha a falecer, em virtude de doença não 
relacionada ao trabalho, seu marido somente poderá obter 
pensão por morte caso comprove dependência econômica, 
nos termos da legislação. 

(E) Para fins de averbação do tempo de estudante prévio ao 
ingresso no cargo público, Maria poderá solicitar 
recolhimentos retroativos, na qualidade de segurada 
facultativa, junto ao Regime Geral de Previdência Social. 

41  

Sobre as regras gerais da previdência social dos servidores 
públicos, na forma disciplina pela Constituição de 1988, é correto 
afirmar que 

(A) o referido regime previdenciário possui caráter contributivo e 
solidário, mediante contribuição do respectivo ente 
federativo e servidores ativos, excluídos inativos. 

(B) servidores públicos aposentados compulsoriamente terão 
seus proventos calculados pelas regras vigentes antes da 
reforma previdenciária de 2019. 

(C) servidores públicos com atividades insalubres, desde o 
advento da Emenda Constitucional nº 103/19, somente 
poderão aposentar-se após o cumprimento de idade mínima 
de 60 anos. 

(D) a possibilidade de contagem recíproca mediante averbação 
de tempo de contribuição integral em regime previdenciário 
diverso é admitida, mesmo quando o servidor já for 
aposentado no regime de origem. 

(E) a aposentadoria por incapacidade permanente carece de 
avaliação pericial e somente tomará lugar quando o servidor 
for considerado insuscetível de readaptação. 
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42  

Com o advento da Emenda Constitucional nº 103/19, houve 
especial preocupação com o equilíbrio financeiro e atuarial dos 
regimes previdenciários de servidores públicos. 

Nesse contexto, é correto afirmar que 

(A) a efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos 
prejudiciais à saúde não viabiliza tempo de contribuição 
qualificado para fins de aposentadoria. 

(B) não é possível a adoção de regras diferentes de 
aposentadoria no bojo de um mesmo regime previdenciário, 
em estrita observância ao princípio da isonomia. 

(C) a última remuneração do servidor público ainda é válida 
como limite máximo de pagamento de proventos de 
aposentadoria. 

(D) a Emenda Constitucional nº 103/19 preservou a figura do 
abono de permanência em serviço, em valor necessariamente 
igual à contribuição do servidor. 

(E) a Emenda Constitucional nº 103/19 vedou a instituição de 
novos regimes de previdência social para servidores públicos. 

43  

Sobre a organização da seguridade social na Constituição de 
1988, é correto afirmar que 

(A) a universalidade de cobertura e atendimento é objeto do 
Sistema Único de Saúde, somente. 

(B) o princípio da irredutibilidade do valor dos benefícios 
assegura a correção dos benefícios pela taxa SELIC. 

(C) a diretriz da equidade na participação no custeio não impede 
regramentos favorecidos a determinados grupos. 

(D) na elaboração do orçamento da seguridade social, não se faz 
necessária a distinção de rubricas por área. 

(E) os benefícios entre as populações urbanas e rurais devem ser 
idênticos, com base na isonomia. 

44  

Maria Silva, trabalhadora rural, desempenha sua atividade em 
propriedade qualificada, legalmente, como pequena propriedade 
rural, atuando, com exclusividade, em regime de economia 
familiar, sem a utilização de empregados. 

Nesse contexto hipotético, é correto afirmar que 

(A) Maria é filiada, obrigatoriamente, ao Regime Geral de 
Previdência Social – RGPS, submetendo-se a contribuições 
sobre a receita da alienação de sua produção rural. 

(B) o enquadramento de Maria no regime oficial de previdência 
social é exclusivo, não sendo extensivo a outros membros da 
família que, porventura, atuem também na mesma 
propriedade rural. 

(C) Maria, na situação descrita e presumindo que assim 
permanecerá por toda a sua atividade profissional, somente 
poderá aposentar-se aos 62 anos de idade. 

(D) caso Maria contrate empregado, ainda que por brevíssimo 
período, restará excluída da cobertura previdenciária, 
assumindo a condição de empresária. 

(E) Maria, nos períodos de entressafra, sem receita de produção 
rural, perde a condição de segurada obrigatória do RGPS, 
podendo assumir a condição de segurada facultativa. 

45  

Jorge Ferraz atua como empregado celetista de empresa privada 
nacional. Após 35 anos de atividade ininterruptos, entende já ter 
condições de aposentar-se, voluntariamente. 

Diante desse cenário hipotético, é correto afirmar que 

(A) Jorge, pela legislação atualmente vigente, poderá aposentar-
se por tempo de contribuição, independente de idade 
mínima. 

(B) Jorge, pelos elementos apresentados, não necessariamente 
possui condições de aposentar-se, a depender da idade no 
momento do requerimento. 

(C) Jorge, caso demonstrada a ausência de recolhimentos 
previdenciários por parte do empregador, não poderá se 
aposentar por este motivo. 

(D) Jorge, como segurado obrigatório do Regime Geral de 
Previdência Social, somente terá aposentadoria aos 50 anos 
de idade. 

(E) Jorge, caso opte por permanecer em atividade 
indefinidamente, será obrigado a se afastar de toda e 
qualquer atividade remunerada aos 75 anos de idade. 

46  

A Constituição de 1988 prevê situações nas quais a legislação 
poderá, excepcionalmente, oferecer condições particulares para 
fins de concessão de benefícios. 

Nesse sentido, é correto afirmar que 

(A) a exposição a agentes insalubres, mesmo com a utilização de 
equipamentos de proteção individual, poderá, a depender do 
caso, viabilizar a aposentadoria antecipada. 

(B) a pessoa com deficiência, independente de avaliação 
biopsicossocial, poderá aposentar-se antecipadamente, 
desde que reabilitadas profissionalmente. 

(C) pessoas integrantes de uma mesma categoria profissional 
podem beneficiar-se de exposição nociva presumida para fins 
de aposentadoria antecipada. 

(D) trabalhadores rurais não poderão, em virtude das regras 
referidas, obter aposentadoria em período inferior às regras 
gerais do sistema previdenciário. 

(E) desde o advento da Emenda Constitucional nº 103/19, 
tornou-se inconstitucional a possibilidade de aposentadoria 
com requisitos diversos por questões de gênero. 

47  

Sobre a previdência complementar na Constituição de 1988, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) O regramento constitucional da matéria, como hoje se coloca 
no texto vigente, é decorrente de elaboração do Poder 
Constituinte Originário. 

(B) A disciplina legal da previdência complementar no Brasil 
carece, tão somente, de lei ordinária, cabendo, ainda, a 
utilização de medidas provisórias. 

(C) É vedado o aporte de recursos estatais na previdência 
complementar brasileira, ainda que na condição de 
patrocinador. 

(D) As sociedades de economia mista não se submetem a 
qualquer regramento diverso das demais empresas privadas 
quando vinculadas a fundos de pensão. 

(E) As condições previstas em regulamentos e planos de 
benefícios das entidades de previdência privada não integram 
o contrato de trabalho dos participantes. 
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48  

Joana Lima, segurada aposentada por idade do Regime Geral de 
Previdência Social, retorna ao mercado de trabalho, atuando 
como empregada e com recolhimentos previdenciários normais. 
Após alguns anos na atividade, decide afastar-se definitivamente 
do trabalho. 

Sobre o contexto hipotético narrado, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) Joana desempenhou atividade remunerada de forma ilegal, 
haja vista a proibição de retorno às atividades remuneradas 
de pessoa aposentada. 

(B) Joana terá direito, ao encerrar definitivamente seu trabalho, 
a rever o valor da renda mensal de seu benefício, mediante 
procedimento conhecido como desaposentação. 

(C) Joana, caso sofra acidente de trabalho na atividade após a 
aposentadoria, não fará jus ao benefício previdenciário por 
incapacidade temporária. 

(D) Joana, durante a atividade remunerada desempenhada após 
a aposentadoria, submete-se a contribuições previdenciárias 
sobre o valor de seu benefício, somente. 

(E) Joana poderá, a depender do tempo de atividade após a 
aposentadoria, totalizar novo tempo de contribuição que 
viabilize uma segunda aposentadoria. 

49  

A assistência social, tratada no Art. 203 da Constituição de 1988, 
possui diversos objetivos relevantes. 

Entre eles, é correto citar 

(A) o amparo a crianças e adolescentes, independente de 
requisitos econômicos de carência, em observância a 
absoluta prioridade dos menores. 

(B) o devido cuidado a pessoas com deficiência, excluída a 
reabilitação profissional, a cargo da previdência social, 
desempenha pelo INSS. 

(C) a garantia de um salário-mínimo de benefício mensal à 
pessoa portadora de deficiência e ao idoso, mediante 
observância de critérios legais. 

(D) a integração ao mercado de trabalho não mais existe no 
referido subsistema protetivo, sendo atribuição do Ministério 
do Trabalho. 

(E) a vinculação obrigatória, a Estados e Municípios, de parcela 
de suas receitas a programas assistenciais, em até 15%, na 
forma deliberada pela Constituição de 1988. 

50  

O Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, no âmbito de 
suas atribuições, disciplina a tipificação nacional de serviços 
socioassistenciais.  

Diante da referida competência, assinale a opção que indica um 
serviço social especial de elevada complexidade.  

(A) O serviço de acolhimento institucional na modalidade de 
casa-lar. 

(B) O serviço especializado em abordagem social. 

(C) O Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – 
PAIF. 

(D) O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos. 

(E) O Serviço de Proteção Social Básica no domicílio para pessoas 
com deficiência e idosas. 

51  

No contexto do Serviço de Proteção e Atendimento Integral  
à Família – PAIF, é correto afirmar que está incluído no programa 
o seguinte grupo: 

(A) famílias beneficiárias de programas de transferência de renda 
e benefícios assistenciais. 

(B) qualquer família que tenha requerido programa de 
transferência de renda e benefícios assistenciais. 

(C) famílias com atividade rural comprovadamente em âmbito 
familiar. 

(D) famílias que residam em cidades sem unidade hospitalar 
federal. 

(E) famílias em condições de vulnerabilidade, a ser aferida pela 
previdência social. 

52  

No atual contexto da certificação de entidades beneficentes de 
assistência social, é correto afirmar que 

(A) a certificação das entidades beneficentes é responsabilidade 
do Instituto Nacional do Seguro Social, por meio de sua rede 
de agências no Brasil. 

(B) conforme deliberado pelo STF, requisitos materiais para a 
certificação, capazes de afetar a imunidade tributária das 
entidades, devem ser disciplinados em lei complementar. 

(C) entidades educacionais não se enquadram como entidades 
beneficentes, podendo, no máximo, obter isenções 
tributárias de impostos federais. 

(D) as entidades que atuam na saúde pública, desde que se 
dediquem na integralidade a esse serviço, poderão obter a 
certificação referida. 

(E) na atualidade, a certificação da entidade como beneficente 
não mais dispensa a incidência de contribuições 
previdenciárias, haja vista a natureza contributiva do sistema. 

53  

Maria Filó, advogada autônoma, desempenha suas funções, sem 
relação de emprego, a diversas sociedades, nas quais atua como 
consultora em assuntos fiscais. 

Diante de tal cenário, é correto afirmar que 

(A) Maria Filó se qualifica como segurada obrigatória do Regime 
Geral de Previdência Social, na categoria de segurada 
autônoma. 

(B) Maria Filó, na situação narrada, será a responsável pelo 
recolhimento previdenciário sobre sua remuneração mensal, 
haja vista não possuir relação de emprego com os 
contraentes. 

(C) Maria Filó, caso sofra acidente durante seu trabalho, não fará 
jus a benefício por incapacidade, pois sua categoria de 
segurado não recebe prestações acidentárias. 

(D) Maria Filó, ao longo de cada mês de atividade, deverá verter 
contribuições sobre o salário-base, na classe em que esteja 
enquadrada, nos termos da lei. 

(E) o recolhimento previdenciário de Maria Filó deverá observar 
o limite máximo previsto na legislação, o qual não se aplica à 
cota patronal previdenciária de seus contratantes. 
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54  

De acordo com a legislação previdenciária vigente, a qualidade de 
segurado, no âmbito do Regime Geral de Assistência Social, deixa 
de existir 

(A) quando há afastamento do segurado por motivo de doença, 
com recebimento de benefício previdenciário. 

(B) quando o segurado obrigatório afasta-se de atividade 
remunerada por mais de 48 meses. 

(C) imediatamente após o término da doença de segregação 
compulsória. 

(D) 24 meses após o encerramento das contribuições, para o 
segurado facultativo. 

(E) 12 meses após a obtenção da aposentadoria, para todos os 
segurados, obrigatórios ou facultativos.  

55  

A Lei nº 8.213/91, ao disciplinar os dependentes para fins 
previdenciários, estabelece algumas regras e limitações 
relevantes. 

Diante da referida norma, é correto afirmar que 

(A) a companheira ou companheiro somente poderão qualificar-
se como dependentes após demonstração, pela via judicial, 
da união estável. 

(B) somente a mãe do segurado falecido poderá postular a 
pensão por morte, excluído o pai, e desde que provada a 
dependência econômica. 

(C) irmãos não emancipados, de qualquer condição, menores de 
24 anos, poderão obter benefício, desde que cursando ensino 
médio ou nível superior. 

(D) a separação judicial ou de fato implica imediata perda de 
qualidade do cônjuge ou companheira, salvo expressa 
manifestação contrária do segurado, em vida. 

(E) na hipótese de segurado casado, com convivência simultânea 
com a cônjuge e concubina, não há a possibilidade de ambas 
figurarem como dependentes. 

56  

Sobre o salário-de-contribuição dos segurados do Regime Geral 
de Previdência Social – RGPS, no aspecto da efetiva incidência de 
contribuição previdenciária, assinale a afirmativa correta. 

(A) O salário-maternidade não é considerado salário-de-
contribuição. 

(B) O segurado facultativo não possui salário-de-contribuição. 

(C) Contribuintes individuais efetuam recolhimentos sobre 
valores individualmente escolhidos. 

(D) O segurado empregado sempre contribuirá sobre a totalidade 
da sua remuneração. 

(E) O décimo-terceiro salário (gratificação natalina) não integra o 
salário-de-contribuição. 

57  

Sobre o regime previdenciário dos servidores públicos federais, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Possui natureza contributiva e solidária. 

(B) Inclui empregados públicos de estatais. 

(C) Dispensa contribuições de aposentados e pensionistas. 

(D) É conjugado ao Regime Geral de Previdência Social. 

(E) Não foi afetado pelas últimas reformas previdenciárias. 

58  

É enquadrado como segurado obrigatório da previdência social, 
na condição de contribuinte individual, o profissional 

(A) que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, 
em caráter não eventual, sob sua subordinação e mediante 
remuneração. 

(B) que, contratado por empresa de trabalho temporário, 
definida em legislação específica, presta serviço para atender 
a necessidade transitória de substituição de pessoal regular e 
permanente. 

(C) brasileiro ou o estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil 
para trabalhar como empregado em sucursal ou agência de 
empresa nacional no exterior. 

(D) servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo 
efetivo com a União, Autarquias, inclusive em regime 
especial, e Fundações Públicas Federais. 

(E) ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de 
vida consagrada, de congregação ou de ordem religiosa. 

59  

Sobre o atual regramento de aposentadoria de servidores 
públicos federais, assinale a afirmativa correta. 

(A) Homens e mulheres têm a mesma idade mínima para fins de 
aposentadoria. 

(B) Servidores com deficiência não possuem direito a regramento 
favorecido na aposentadoria. 

(C) Dependentes de servidores não usufruem de quaisquer 
direitos. 

(D) A aposentadoria compulsória foi mantida nas regras 
constitucionais. 

(E) A exoneração do servidor implica perda de todos os 
recolhimentos previdenciários pretéritos. 

60  

Assinale a opção que indica um objetivo da Previdência Social na 
Constituição de 1988. 

(A) O salário-família para todos os segurados do sistema. 

(B) A exclusão da cobertura de pessoas com deficiência. 

(C) A proteção ao trabalhador em situação de desemprego 
voluntário. 

(D) A cobertura restrita ao evento de idade avançada. 

(E) A proteção à maternidade, especialmente à gestante. 

61  

O Regime Geral de Previdência Social possui diversas 
modalidades de prestações previdenciárias. Entre estas, há os 
serviços previdenciários. 

Assinale a opção que apresenta um exemplo de serviço 
previdenciário. 

(A) Aposentadoria por idade. 

(B) Aposentadoria por tempo de contribuição. 

(C) Auxílio-funeral. 

(D) Pecúlios. 

(E) Reabilitação profissional. 
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62  

O Regime Geral de Previdência Social – RGPS possui 
particularidades na quantificação da renda mensal inicial do 
benefício previdenciário, mediante médias das remunerações dos 
trabalhadores. 

Sobre o tema, assinale a afirmativa correta. 

(A) O salário-de-benefício, usado para quantificar a renda mensal 
inicial de diversas prestações previdenciárias, possui limite 
máximo. 

(B) O salário-de-benefício é calculado com base em 
recolhimentos anuais dos segurados da previdência social, 
exceto o segurado facultativo. 

(C) O salário-de-benefício é expressão sinônima do salário-de-
contribuição, refletindo mera expressão matemática da base 
de incidência previdenciária. 

(D) O salário-de-benefício é quantificado por meio de avaliações 
matemáticas da idade do segurado e a expectativa de 
sobrevida quantificada pelo IBGE. 

(E) O salário-de-benefício foi extinto pela Emenda Constitucional 
nº 103/19, sendo todo benefício do RGPS quantificado por 
análise salarial anual. 

63  

Entre os benefícios do Regime Geral de Previdência Social – RGPS 
há a aposentadoria por invalidez, atualmente denominada 
aposentadoria por incapacidade permanente. 

Sobre a referida prestação, é correto afirmar que 

(A) é concedida a qualquer trabalhador incapacitado para sua 
atividade remunerada habitual. 

(B) na hipótese de ser decorrente de acidente de trabalho, 
dispensa a carência para fins de concessão do benefício. 

(C) é benefício restrito a segurados obrigatórios, não sendo 
passível de concessão a segurados facultativos. 

(D) é prestação previdenciária que possui, como data de início de 
pagamento, a incapacidade laboral, para todos os segurados. 

(E) é benefício que possui, como renda mensal, 50% do salário-
de-benefício do segurado incapacitado. 

64  

Sobre o benefício previdenciário de incapacidade temporária no 
Regime Geral de Previdência Social – RGPS, anteriormente 
denominado de auxílio-doença, assinale a afirmativa correta. 

(A) É prestação previdenciária que pode ser concedida ao 
segurado recluso em regime fechado. 

(B) É benefício que possui prazo máximo estabelecido em lei de 
dois anos, não cabendo prorrogação. 

(C) A empresa que dispuser de serviço médico terá a seu cargo o 
exame médico e o abono das faltas correspondentes aos 
quinze primeiros dias de afastamento. 

(D) será devido ao segurado empregado a contar do trigésimo 
dia do afastamento da atividade, e, no caso dos demais 
segurados, a contar da data do início da incapacidade. 

(E) O ato de concessão ou de reativação de auxílio-doença, 
judicial ou administrativo, não poderá fixar o prazo estimado 
para a duração do benefício. 

65  

No plano de custeio da previdência social, há disciplina específica 
sobre a retenção de 11% sobre a nota fiscal ou fatura de 
prestadores de serviço, a qual toma lugar em diversas atividades. 

Assinale a opção que apresenta um caso em que a retenção é 
aplicada. 

(A) Limpeza, conservação e zeladoria. 

(B) Curadoria de museus públicos. 

(C) Monitoramento de doenças endêmicas. 

(D) Acompanhamento de resultados de eventos desportivos. 

(E) Toda forma de obra de construção civil. 

66  

No bojo do plano de custeio da previdência social, na forma 
prevista na Lei nº 8.212/91, assinale a opção que apresenta a 
situação na qual é exigida certidão negativa de débito de 
empresas frente a contribuições previdenciárias. 

(A) Nas operações com empresas privadas, sempre que houver 
interesse público indireto. 

(B) Nas operações com pessoas físicas, contribuintes ou não do 
sistema previdenciário. 

(C) Nas operações com clientes estrangeiros, de qualquer 
natureza. 

(D) Na alienação ou oneração, a qualquer título, de bem imóvel 
ou direito a ele relativo. 

(E) Na alienação ou oneração, a qualquer título, de bem móvel 
ou direito a ele relativo. 

67  

Sobre o salário-família, uma prestação previdenciária prevista na 
Lei nº 8.213/91, assinale a afirmativa correta.  

(A) É benefício previdenciário pago anualmente aos segurados 
beneficiários da prestação. 

(B) Possui valor fixo e idêntico para todo e qualquer segurado da 
previdência social.  

(C) Não carece de quaisquer encargos para os beneficiários, salvo 
requerimento administrativo. 

(D) É devido ao trabalhador avulso e não poderá ser recebido 
pelo sindicato de classe respectivo. 

(E) Inclui, entre os seus beneficiários, o empregado doméstico. 

68  

O salário-maternidade, no âmbito do Regime Geral de 
Previdência Social – RGPS, 

(A) é devido a todas as seguradas do RGPS, por prazo máximo de 
360 dias. 

(B) será pago na hipótese de adoção, diretamente pela 
previdência social. 

(C) para todas as seguradas, corresponde a valor idêntico e 
calculado sobre o salário-mínimo. 

(D) não gera qualquer encargo para o empregador frente à 
empregada gestante. 

(E) a microempreendedora individual não possui direito à 
prestação, ao contrário de empregadas. 
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69  

O regime próprio de previdência social do Estado Alfa estava com 
um elevado déficit atuarial, que correspondia ao total das 
receitas que seriam auferidas por mais de uma década, situação 
devidamente demonstrada em estudos específicos. 

Em razão desse quadro, após o processo legislativo regular, foi 
editada a Lei estadual nº X, segundo a qual a base de cálculo da 
contribuição previdenciária de inativos e pensionistas 
corresponderia à parcela dos proventos de aposentadoria e 
pensão que ultrapassasse o dobro do valor do salário mínimo. 
Insatisfeito com a alteração, o Sindicato Estadual dos Servidores 
Públicos, Inativos e Pensionistas, consultou seu advogado a 
respeito da conformidade constitucional da Lei estadual nº X. 

Foi corretamente respondido que  

(A) a faixa de isenção assegurada aos inativos e pensionistas de 
regime próprio é o limite máximo dos benefícios do regime 
geral de previdência social de que trata o Art. 201 da 
Constituição Federal de 1988, logo, a alteração é 
constitucional. 

(B) a alteração, ao estabelecer uma faixa de isenção de dois 
salários mínimos, dispensou tratamento mais favorável aos 
beneficiários do regime próprio de previdência social que 
aquele afeto aos beneficiários do regime geral, sendo, 
portanto, inconstitucional. 

(C) o Estado Alfa, no exercício de sua autonomia política, pode 
definir livremente a faixa de isenção e as alíquotas da 
contribuição previdenciária devida por inativos e pensionistas 
vinculados ao regime próprio por ele mantido, sendo a 
alteração constitucional. 

(D) em razão do desequilíbrio atuarial, é reconhecida a 
possibilidade de o legislador estadual fazer que a contribuição 
ordinária de inativos e pensionistas incida sobre o valor dos 
proventos e das pensões no montante indicado, logo, a 
alteração é constitucional. 

(E) a alteração promovida tem a natureza de contribuição 
extraordinária, que somente poderia ser instituída com a 
paralela adoção de medidas para o equacionamento do 
déficit, além de ser temporária, o que não foi feito pela  
Lei estadual nº X, indicativo de sua inconstitucionalidade. 
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Sensível à necessidade de aumentar a competitividade de 
sociedades de economia mista estaduais que desempenham 
atividade econômica em sentido estrito, o que exigia a 
diminuição dos respectivos custos, o Estado Alfa editou a Lei nº X, 
por meio da qual desobrigou os referidos entes de contribuir para 
o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
(PASEP), o que ocorria há cerca de quatro décadas, dispondo que 
deveriam contribuir apenas para o regime próprio de previdência 
social. Durante o processo legislativo, ainda foi ressaltado que a 
generalidade das empresas privadas contribuía para o Programa 
de Integração Social (PIS), tributo sabidamente menos gravoso 
para o contribuinte. Com a sua publicação, a Lei nº X foi objeto de 
muitos debates, com defesas e ataques entusiasmados ao seu 
teor. 

À luz da sistemática estabelecida na Constituição Federal de 
1988, é correto afirmar, em relação à Lei nº X, que 

(A) como a adesão ao PASEP é facultativa, estando lastreada em 
contrato de direito público, o Estado pode se eximir, por meio 
de lei, de dar continuidade aos recolhimentos. 

(B) a constitucionalização do PASEP impede que o Estado se 
exima de contribuir, não havendo vício no fato de a 
contribuição ser mais gravosa que aquela afeta ao PIS, devida 
pela generalidade das empresas privadas. 

(C) a previsão constitucional do PASEP não alterou o regime da 
facultatividade em relação aos demais entes federativos, 
indicativo da constitucionalidade da Lei nº X, ao que se soma 
a ausência de isonomia com a generalidade das empresas 
privadas, que têm tratamento menos gravoso com o PIS. 

(D) apesar de o PASEP estar lastreado no princípio da 
solidariedade, a similitude com o PIS atrai, para as sociedades 
de economia mista referidas na narrativa, o regime afeto a 
este último tributo, de modo a preservar a isonomia com as 
demais empresas privadas. 

(E) como a contribuição para o PASEP é obrigatória para os 
servidores que a ele aderirem, deve ser assegurada a 
continuidade da contribuição para aqueles que externarem 
sua vontade nesse sentido, mesmo após a edição da Lei nº X. 
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